MOÇÃO Nº 49, DE 2018

No último dia 19 de julho de 2018, o Deputado Federal e pré-candidato a Presidência da República pelo SL Jair Bolsonaro promoveu ato público na Cidade de Goiânia estado de Goiás, veiculado pelas mídias sociais e periódico de grande circulação,  exposição pública de um criança em seus braços, forçando-a contra sua vontade a fazer com as mãos gestos de arma de fogo, e ainda apontar para a multidão presente em comício público.


De acordo com a Constituição Federal Brasileira e ao Estatuto da Criança e Adolescente em vigência, a criança é um bem social dotado com status de sujeito de direito, e no caso, os princípios jurídicos e legais afirmam que todas as crianças devem ser protegidas de situações vexatórias e constrangedoras, sendo que a exposição de sua imagem com assuntos relacionados a violência social e institucional é por demasia situação atípica.


O fato torna-se mais grave por se tratar de Deputado Federal e candidato ao mais alto posto da Nação brasileira, que ensina a criança a fazer um sinal de arma de fogo, e evidencia que por sua conduta age contra a vontade infantil e fere o seu direito de ser criança, cujo estado brasileiro através de seus representantes políticos devem garantir os sistemas de proteção contra a violência. 


Ao agir assim, Bolsonaro pratica irregularidades atacando o sistema legal e constitucional, ferindo as diretrizes de educação nacional, que não é próprio de um candidato ao posto de Presidente da República.


A criança ficou exposta publicamente contra sua vontade, e estando em seu coo foi forçada a fazer um sinal de ato contra a vida, apontando o dedo como simulacro de uma arma de fogo para a multidão.


As armas de fogo estão ligadas a 90% das mais de 60 mil pessoas assassinadas no Brasil no ano de 2017, e se tal exemplo não for questionado e coibido, estamos diante de uma apologia criminal, em que crianças poderão ter acesso a arma de fogo e agir segundo seus próprios sentimentos, cuja tenra idade não está dotada de capacidade de espirito critico ainda para o discernimento com relação aos processos sociais de violência.


No caso, a criança é colocada em uma situação constrangedora, vexatória. Foi exposta como se portasse uma arma, ainda que não seja uma arma de fogo de fato, mas armas de fogo são usadas para prática de violência contra a vida e gestos similares com as mãos imitando o objeto indicam processos de ação humana para a violência, em que as crianças devem estar afastadas e protegidas.


O artigo 232 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) diz: “Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento”, com pena de seis meses a dois anos".


Bolsonaro se torna vigilante de uma criança quando a tem em seus braços no colo, e seu dever seria protegê-la e não contra ela e demais crianças praticar ilicitudes.


A criança em seus braços não possui discernimento sobre o tema por ele abordado em praça pública, nem condição de resistir ao ter sua mão transformada em um simulacro de arma de fogo, pelas próprias mãos do candidato, num flagrante demonstração de um erro do adulto que força a criança a agir contra sua própria vontade de expressão. 


Tal atitude além de contrariar as leis nacionais, infringe a Convenção dos Direitos das Criança e Adolescentes (Convenção de Beijing) das Nações Unidades de 1985 no qual o Brasil se tornou signatário e, portanto, obrigado a seguir suas diretrizes nos termos do artigo 5, § 2º e 3º da CF de 1988. 


Neste sentido, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Sr. Ministro da Justiça Torquato Jardim e a Sra. Procuradora Geral da República Raquel Elias Ferreira Dodge, a fim de que determinem a apuração de eventual crime praticado, com a brevidade que o caso requer, culminando com a punição ao agressor da ordem democrática e constitucional.

Sala das Sessões, em 24/7/2018.
a) Beth Sahão

